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A obra do professor Moacyr Motta da Silva trata, com objetividade,
em linguagem científica, de temas de interesse de pesquisadores,
juristas, historiadores, estudiosos da ciência política, ciências soci-
ais e, especialmente, aos que buscam referências fiéis para os es-
tudos sobre Direito, Razão, Justiça e Virtude Moral, com funda-
mentos filosóficos. As reflexões feitas pelo autor remetem para
clássicos da filosofia. Destacam-se na obra: Platão, Aristóteles,
Hobbes, Kant, Hegel, Scheler, Hartmann, cujas teorias retratam os
fundamentos das categorias que dão título à obra. Além desses
autores clássicos, não se pode deixar de registrar outros pensado-
res que também são destaques na obra, tais como: Rousseau, Sto.
Tomás de Aquino,Comte, Nietzsche, Descartes. Essa base
epistemológica permitiu a construção de conceitos operacionais
sobre os temas selecionados pelo autor que refletem o título des-
ta obra, dividida em sete capítulos.
A idéia de justiça e de razão, em Platão, enfatiza as categorias: vir-
tude moral, virtude política e razão. Aponta-se  a virtude como fun-
damento da moral e da política e a justiça como fundamento do útil.
Importa ressaltar que, na visão do autor, baseado em Platão, a vir-
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tude política busca o sentido do bem, em relação ao Estado. Nes-
sa perspectiva, compreende administrar o Estado com justiça. O
autor reflete sobre a  forma de raciocínio utilizada por Platão, por
meio da dialética. Aborda, neste sentido, a diferença entre discur-
so e diálogos. A busca, pela razão, da excelência moral é destaque
na obra de Platão. Segundo o autor, para Platão, o homem busca,
pela razão, a excelência moral. Resta, compreensível, que a virtu-
de moral e a virtude política são úteis para o homem encontrar a
felicidade. Por essa razão, a justiça representa a vontade do Esta-
do. A lei, legitimada pelo Estado, define os limites do poder políti-
co.
As categorias: justiça e razão são tratadas pelo autor, subsidiado,
pela obra de Aristóteles, partindo da análise da excelência, sob
dois aspectos: excelência intelectual e excelência moral. Explana-
se sobre a categoria excelência intelectual, por meio da qual con-
sidera-se o conhecimento teórico e empírico. Observa-se uma pro-
funda reflexão sobre a diferença entre o conhecimento teórico,
produto do conhecimento científico que é obtido pelo processo da
educação e produz idéias universais; e conhecimento empírico, ob-
tido pela experiência e que produz idéias particulares. Explica o au-
tor que, na visão de Aristóteles, o conhecimento científico é aque-
le que busca princípios universais e necessários, demonstráveis a
partir de investigações e reflexões críticas. É nele que se funda o
grau de utilidade moral do conhecimento científico, dado pelo de-
ver de torná-lo universal, portanto, racional. Para a categoria  ex-
celência moral, o autor a aborda por diferentes modos, explicando
que, por qualquer modo de abordagem, essa excelência nasce do
hábito e não se constitui pela natureza. A própria natureza huma-
na permite  ao homem modificar-se pelo hábito e  desenvolver sua
excelência moral, que se origina na consciência. Assim, a excelên-
cia moral se caracteriza pelo exercício contínuo e regular de certas
atitudes que devem guiar os seres humanos para o fim útil, que
equivale ao bem. Moderação e prudência são fundamentais para o
perfeito equilíbrio entre as escolhas, segundo Aristóteles, ressaltan-
do o que é mais correto. As virtudes humanas, guiadas pela razão,
em busca do útil, conduzem ao maior bem da excelência moral que
o ser humano pode aspirar que é a Justiça, desejada pela Socie-
dade. São analisadas as categorias de justiça, sob diferentes for-
mas: justiça distributiva,  justiça proporcional, justiça corretiva,
como forma de encontrar o meio termo, para resgatar o princípio
da igualdade. A exposição do autor deixa claro que, para
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Aristóteles, o justo  é conforme a lei, porque é esta que determina
o que é justo e o que é injusto. A justiça política tem por objetivo,
portanto,  regular a vida dos homens em Sociedade, por meio do
conjunto de leis criadas por essa mesma Sociedade. Por outro
lado, o juízo de eqüidade surge como concretização da justiça, com
a função de corrigir a lei, em casos concretos e individuais, não
como forma complementar de justiça, mas sendo ela a própria jus-
tiça. Assim, a idéia do bem e do justo são fundamentos  para  a
construção de valores éticos necessários à organização política da
Sociedade, em busca da paz.
Ao tratar das categorias:  virtude moral e razão, com fundamento
nos ensinamentos de Hobbes, o autor permite observar que este
filósofo desenvolve duas teorias: a teoria da virtude intelectual e da
virtude moral. No âmbito da virtude intelectual, Hobbes a conside-
ra sob dois aspectos: a natural, que tem origem na experiência de
vida moral e denota que o ser humano tem consciência do bem e
do mal. Por virtude moral, considera-a como vontade do espírito
para a realização do bem, no sentido universal.
O conceito operacional da categoria talento, na visão hobbesiana,
é analisado pelo autor, sob dois pontos: do ponto de vista do talen-
to natural, como virtude intelectual; do ponto de vista do talento
adquirido, que  provém da educação, como produto da razão, cujo
principal elemento é o uso da linguagem, em todas as suas formas
de manifestação, como meio de comunicação e de transmissão de
conhecimento. Os ensinamentos de Hobbes, sobre a virtude moral,
são comparados pelo autor, aos ensinamentos de Platão. E, a res-
peito do método na investigação do conhecimento científico faz
uma relação entre Hobbes e Aristóteles. Neste sentido, Motta ela-
bora os conceitos operacionais sobre o método indutivo, dedutivo,
dialético, comparativo e sistêmico, destacando a importância da lin-
guagem científica. Destaca-se que a obra de Hobbes atribui impor-
tância e valor  à paz, razão pela qual estimula os homens a buscá-
la como bem maior. Constata-se que o autor aponta a teoria de
Hobbes, segundo a qual, pela educação, os homens são capazes
de desenvolver o respeito à lei, em busca do bem, como valor uni-
versal, objetivando assegurar uma Sociedade justa, com funda-
mento na moral. Fator igualmente relevante nesta obra é o trata-
mento que se dá à categoria:  igualdade, como forma de respeito
à dignidade da pessoa, como valor supremo e resultado da virtude
moral, cujo objetivo é a convivência pacífica e harmoniosa entre os
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membros da Sociedade.
Outros conceitos tais como: prudência, reputação e estima são tra-
tados na obra. Para justiça, Hobbes destaca o pacto, ao qual os
membros da Sociedade aderem, como força de um princípio, como
lei da natureza, para obter a justiça.  A justiça, nessa perspectiva,
corresponde à virtude. E nesta acepção, os conceitos de Hobbes
podem ser comparados aos de Aristóteles. Igualmente importante
é a categoria razão que, para Hobbes, é a idéia, verificável pela
demonstração das provas, na argumentação dos enunciados, com
base nas premissas, fundadas nas virtudes morais e intelectuais. O
conceito de razão, neste estudo,  relaciona a ação humana, no
sentido do bem como dever, com o intelecto, afastado das paixões
particulares, em busca da paz para a Sociedade humana, como
dever ético de cada membro dessa mesma Sociedade. Mais uma
vez pode-se relacionar o pensamento de Hobbes como o de
Aristóteles, sobre o fundamento da paz, por meio do bem em bus-
ca da justiça para toda a Sociedade.
A abordagem das categorias Direito e Razão, com fundamentos na
filosofia de Kant, permite observar que o objetivo é ampliar o co-
nhecimento acerca das matrizes conceituais formuladas por este
pensador, na fundamentação Metafísica dos Costumes. Esta ne-
cessidade remete para o aperfeiçoamento do conhecimento acadê-
mico, conforme se verifica nas notas de rodapé formuladas pelo
autor. Assim, por metafísica moral, entende-se que Kant a conce-
be como o estudo voltado para o conhecimento racional da moral,
a priori, fundado no conhecimento puro criado pela razão. Para o
autor, os diferentes sentidos lingüísticos de lei, na obra de Kant,
remetem para os distintos significados, importando aqui, o concei-
to de lei moral que se constrói a partir dos fundamentos da razão
pura, sob o princípio supremo da moralidade que fundamenta o
pensamento de moral pela razão, mediante regras formais, de sen-
tido universal. Logo, a lei do dever nasce da razão, é dever criado
pela razão e não se confunde com o dever jurídico. A regra da lei
moral é, portanto, fazer o bem e evitar o mal. Daí surge o impera-
tivo categórico de Kant, para quem o Estado jurídico é a forma de
organização política da Sociedade. Este Estado jurídico, definido
por civitas, na obra de Kant, originou-se da necessidade de res-
guardar interesses primários dos homens, tais como: a vida, a pos-
se, a liberdade, pela razão. Nesta proposição, o Estado jurídico é
a expressão do direito positivo, de caráter necessário e universal,
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porque vincula as pessoas entre si mediante uma lei comum, cujo
objetivo é a paz social. Assim, o direito positivo, fundado no prin-
cípio da liberdade, busca a ação como resultado e assegura a igual-
dade jurídica entre os membros da Sociedade. Nesta concepção de
justiça funda-se o Estado jurídico. Para tanto, a Constituição de
cada Estado define o modelo de organização político-jurídica do
Estado. É ela que estabelece o âmbito do direito público; regula os
princípios da distribuição dos poderes soberanos do Estado; reco-
nhece os princípios de direitos e obrigações de seus cidadãos.
Os conceitos de Direito, Moral e Razão, a partir da obra de Hegel,
na visão do autor, remetem para o entendimento de que Hegel es-
tabelece que o objeto da filosofia do direito é a idéia do direito, do
ponto de vista abstrato, ou idéia como expressão do intelecto. Faz
distinção entre o pensamento filosófico e o científico. Ao  explicar
que a filosofia busca o conhecimento universal, informa que a ciên-
cia privilegia o particular. Nesta visão, a  filosofia busca a unidade
de conceitos, sendo a razão a essência do pensamento filosófico,
ao passo que a ciência busca a explicação da realidade do mundo,
como expressão fenomênica. No entendimento do autor, Hegel
concebe o Direito abstrato na relação do ser interior e do ser com
o mundo. Surge desse entendimento que o conceito de direito
abstrato recai no ser como pessoa humana, titular da vontade, de
consciência, do instinto, do desejo e da razão.
A  primeira manifestação externa da vontade abstrata, portanto, do
direito, é a posse, porque é a liberdade. E a transferência do direi-
to de uma pessoa a outra só pode ocorrer mediante o consenti-
mento. Surge daí o fundamento da teoria dos contratos, em que
há livre manifestação de vontades.
A segunda manifestação externa do direito abstrato será a propri-
edade, como vontade objetiva, que se concretiza pela apropriação
de algo que está fora de si. Aspecto interessante, neste estudo,  é
a importância que se atribui aos direitos de propriedade intelectu-
al, bastante difundidos, nos dias atuais.
São apontadas, na obra de Hegel, dois tipos de moralidade:
moralidade subjetiva e moralidade objetiva. A primeira, como a li-
vre disposição da vontade subjetiva particular do ser, que pressu-
põe a busca do bem como obrigação, ou seja, aquilo que o ser se
propõe a realizar, com o propósito do bem, fundado na liberdade e
na razão; e a segunda, a moralidade objetiva, tem equivalência
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com a eticidade. A eticidade, nesta perspectiva, corresponde à
transposição do bem como fundamento da subjetividade livre,
como dado universal concreto. Nesta acepção de eticidade, o ser
despoja-se de si para integrar-se ao meio social. A completar tais
conceitos, Hegel aponta três instituições como integrantes da
moralidade objetiva a saber:  a família, a Sociedade Civil e o Esta-
do. A eticidade pressupõe, então, vontade, como razão e,  liberda-
de, como valor supremo. O conceito de direito positivo, em Hegel,
é a expressão política da vontade do Estado e tem como pressu-
posto, a forma, sendo o sistema legal que se aplica num Estado,
segundo o caráter nacional de seu povo e tem por objetivo regular
a vida das pessoas, na Sociedade. Razão, para Hegel, é a explica-
ção racional dos acontecimentos que envolvem a humanidade, em
sua trajetória histórica, ou seja, a razão é a faculdade do entendi-
mento que se opõe à opinião, idéia que se orienta pela consciên-
cia subjetiva.
Com base em Scheler, o autor destaca as categorias: virtude, va-
lor e humanismo. Considera virtude a idéia de bem, como consci-
ência viva, inerente ao ser humano, individual e pessoal, que se
concretiza em atos de amor, de boa vontade, de compreensão e de
nobreza interna, teorizada no pensamento cristão. A virtude, em tal
concepção, é inerente a todos os homens, ou pelo menos, todos
têm a potência da virtude, como dever de consciência ética, para
o bem. Para a categoria Valor, o autor a relaciona com o significa-
do do termo e o que ele representa no pensamento de Platão e de
Aristóteles. Para Platão, o bem designa os valores mais elevados
da alma, como o saber, a justiça e a temperança. Assim, o bem re-
presenta a virtude como valor, no ápice da escala de valores. Pela
teoria de Platão duas outras idéias devem se associar a esta: o co-
nhecimento comum e o saber. O autor faz uma importante análise
do estudo do bem, como valor ideal, pertencente à instância do sa-
ber e da razão humana, o bem como valor universal. A partir das
reflexões a respeito da idéia da virtude como valor ético e valor
moral, o autor propõe o estudo sobre o Humanismo, e estabelece
o seguinte conceito: humanismo significa o conhecimento  que pro-
cura explicar a natureza humana num contexto ético, moral e es-
piritual.  Neste sentido, realiza-se uma  análise do ponto de vista
cristão, observando o ser humano na sua totalidade física, psíqui-
ca, ética, moral e espiritual. Pelas palavras do autor considera-se
ação moralmente de valor a conduta livre, realizada com boa von-
tade, com certa habitualidade, no sentido do bem e aceita pela
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Sociedade. O valor da utilidade e o valor da vida são analisados, a
partir do entendimento de que a utilidade compreende a proprieda-
de que possui a coisa, no sentido de satisfazer determinada neces-
sidade e de ser agradável, destacando o valor do ser humano, en-
quanto útil pelo trabalho que desenvolve. O trabalho representa o
valor da vida, e por ser útil, também o é para a Sociedade, que
prioriza os valores de utilidade sobre o valor da vida. Visto sob esta
perspectiva,  essa nova concepção cria a consciência coletiva de
que o ser humano vale enquanto é útil. A utilidade, nessa  ótica,
está relacionada com a capacidade do homem em acumular rique-
zas e bens materiais, numa concepção mecanicista. Scheler apre-
senta uma profunda reflexão para a reconstrução do conceito de
direito, esclarecendo que nenhuma teoria do direito prosperará
sem levar em conta o que o ser humano representa, com seus va-
lores: morais, éticos e espirituais.
Os estudos que o autor faz, a partir da obra de Hartmann, sobre os
conceitos de valor moral e razão, remetem para o significado da
ontologia, sob diferentes ângulos. Necessário observar a relação
que se estabeleceu entre a teoria de Hartmann e de filósofos clás-
sicos, como Platão e Aristóteles, que mais tarde foi complemen-
tada pelas teorias de outros pensadores. O conceito de ontologia,
analisado pelo autor, demonstra que se trata de termo amplo e que
vem se transformando no decorrer dos séculos, como o estudo que
investiga a essência do ser, como ente físico, psíquico, ético, mo-
ral, estético, temporal e espacial. Assim vista, a ontologia preocu-
pa-se com o ser em relação ao cosmo e à alma, sendo, portanto,
de âmbito infinito, o ser enquanto matéria, espírito, vida, possibili-
dade, realidade, necessidade, impossibilidade, idealidade, essência,
existência. A partir dos ensinamentos de Hartmann, o autor
aprofunda os ensinamentos sobre o ethos e  liberdade e valor mo-
ral. Outra abordagem sobre o ser espiritual também é objeto de
estudo da ontologia, apresentada por Hartmann, na qual  o ser não
se apresenta como algo estático, está em permanente movimento,
representa a matriz do conhecimento, em sua individualidade e
temporalidade e esse conhecimento é a chave da razão, da forma
mais simples até a mais complexa, que é o raciocínio. É pelo racio-
cínio que se chega ao conhecimento. A razão é analisada em dois
sentidos,  absoluto e relativo. Idealismo, para Hartmann, é o  con-
junto de posturas filosóficas que teorizam a origem do conheci-
mento humano, a partir da idéias. Intuição, para este mesmo pen-
sador, é o conhecimento  imediato que se apreende do objeto, pe-
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los sentidos, como forma hipotética do conhecimento, limitado, in-
completo porque resultante de fragmentos. Para Hartmann, o prin-
cípio da razão suficiente é o princípio da causalidade, que busca
relações ou conexões internas entre coisas, fatos e idéias na com-
plexa rede da realidade do mundo. O conhecimento, nesta perspec-
tiva, nasce da vida real do ser espiritual.
A razão real do conhecimento não se confunde com o objeto, tem
natureza racional. Por outro ângulo, importa destacar a razão
gnosiológica que guarda relação com a razão real do conhecimen-
to, que consiste em conceber, para conhecer o objeto. O valor mo-
ral, nesta concepção, está fundado na consciência do ser espiritu-
al e sua relação com o objeto, material ou abstrato e constitui-se
por dois pólos, o bem e o mal. A ontologia,  como fenômeno do in-
telecto, designa a forma pela qual o ser responde às coisas do
mundo, pela razão, e descobre a si próprio e ao mundo. É a razão
que funciona como baliza que orienta os impulsos e as emoções,
no sentido positivo ou negativo.
Uma apreciação minuciosa da obra revela a profundidade das re-
flexões feitas pelo autor, a respeito das categorias, nas quais se
estabelecem relações entre as teorias de Platão e Hegel, Hobbes
e Aristóteles,  Platão e Aristóteles com as teorias de Kant, Scheler
e Hartmann, para a elaboração dos conceitos. O título da obra re-
trata, com muita propriedade, a escolha sábia do autor, na propos-
ta de investigação científica sobre: Direito, Justiça, Virtude
Moral e Razão.
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